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TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.o

Norma de conflitos

São reguladas pela lei do país em que está localizada
a conta na qual é feito o registo da garantia as seguintes
matérias:

a) A qualificação e os efeitos patrimoniais da
garantia que tenha por objecto valores mobi-
liários escriturais;

b) Os requisitos relativos à celebração de um con-
trato de garantia financeira que tenha por
objecto valores mobiliários escriturais;

c) A prestação de uma garantia que tenha por
objecto valores mobiliários escriturais ao abrigo
de determinado contrato de garantia financeira;

d) As formalidades necessárias à oponibilidade a
terceiros do contrato de garantia financeira e
da prestação da garantia financeira;

e) A relação entre o direito de propriedade ou
outro direito de determinada pessoa a uma
garantia financeira que tenha por objecto valo-
res mobiliários e outro direito de propriedade
concorrente;

f) A qualificação de uma situação como de aqui-
sição do objecto da garantia pela posse de ter-
ceiro de boa fé;

g) As formalidades necessárias à execução de uma
garantia que tenha por objecto valores mobi-
liários escriturais.

Artigo 22.o

Direito subsidiário

Em tudo que não vier previsto no presente diploma
aplicam-se os regimes comum ou especial estabelecidos
para outras modalidades de penhor ou reporte.

Artigo 23.o

Aplicação no tempo

O presente diploma aplica-se aos contratos de garan-
tia financeira celebrados após a sua entrada em vigor.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Promulgado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 66/2004

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
por nota de 22 de Março de 2004, ter a Irlanda depo-
sitado, em 11 de Fevereiro de 2004, o instrumento de
ratificação da Convenção Relativa à Adesão da Repú-
blica da Áustria, da República da Finlândia e do Reino
da Suécia à Convenção Relativa à Eliminação da Dupla
Tributação em Caso de Correcção de Lucros entre
Empresas Associadas, assinada em Bruxelas em 21 de
Dezembro de 1995 (a seguir, «Convenção»).

Nos termos do artigo 5.o, a Convenção entra em vigor
na Irlanda em 1 de Maio de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 40/97 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 40/97, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 135, de 14 de Junho de 1997.

A Convenção está em vigor nos Estados membros
e nas datas seguintes:

Em 1 de Maio de 1999, na Dinamarca, Itália,
Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Finlândia
e Reino Unido;

Em 1 de Outubro de 1999, na Áustria;
Em 1 de Janeiro de 2000, na Espanha;
Em 1 de Abril de 2000, na Suécia;
Em 1 de Outubro de 2000, na Dinamarca;
Em 1 de Abril de 2002, na Bélgica;
Em 1 de Fevereiro de 2003, na França;
Em 1 de Maio de 2004, na Irlanda.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 12 de
Abril de 2004. — O Director do Serviço de Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 106/2004
de 8 de Maio

Pelo Decreto do Governo n.o 79/83, de 14 de Outubro,
Portugal aprovou para ratificação a Convenção Inter-
nacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar
de 1974 (SOLAS 74) e pelo Decreto do Governo
n.o 78/83, de 14 de Outubro, e pelo Decreto n.o 51/99,
de 18 de Setembro, aprovou para adesão os Protocolos
de 1978 e de 1988 à referida Convenção.

Foram igualmente aprovadas para adesão as emendas
à Convenção SOLAS 74, sobre o Sistema Mundial de
Socorro e Segurança Marítima, e as emendas relativas
à introdução dos novos capítulos IX, X e XI, respecti-
vamente pelos Decretos n.os 40/92, de 2 de Outubro,
e 21/98, de 10 de Julho.

Decorrendo, expressamente, do disposto na alínea b)
do artigo 1.o da Convenção SOLAS 74, que aos Gover-
nos Contratantes compete tomar todas as medidas
necessárias, de carácter legislativo ou de outra natureza,
com vista a possibilitar a aplicação dos normativos con-
vencionais nos respectivos países, o Governo Português,


